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com o desqfio de compatibilizar princípios constitucionais com normas 
de direito privado, tarefa fundamental para a promoção de uma socieda­
de mais fraterna e igualitária. Trata-se, portanto, de uma contribuição 
valiosa à dogmática jurídica brasileira e, mais que isso, um testemunho 
de que é possível e necessário - construir um Direito que respeite o 
técnico. sem abdicar do humano. 

Desejo a todos uma excelente leitura! 

Reynaldo Soares da Fonseca 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 

Professor da F acuIdade de Direito da Universidade de Brasília 
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INTRODUÇÃO 


Diante de um cenário jurídico marcado pela crescente comple­
xidade das relações sociais, pelo pluralismo axiológico e pela tensão 
constante entre autonomia privada e controle constitucional, uma pergun­
ta se impõe com força inusitada no centro da teoria e da prática do Direito 
Privado contemporâneo: como realizar a dignidade humana no Direito 
Civil brasileiro? É a essa indagação, ao mesmo tempo dogmática, filosó­
fica e metodológica, que esta obra se propõe a enfrentar. Mais do que 
oferecer uma resposta pronta e acabada, busca-se aqui construir um per­
curso teórico capaz de fornecer critérios, métodos e fundamentos para a 
adequada realização desse princípio fundante da ordem jurídica. 

A dignidade da pessoa humana, como se sabe, foi alçada ao sta­
tus de fundamento da República (art. 1°, In, da CF/88) e transformou-se 
em referência suprema interpretativa de todo o ordenamento jurídico. No 
entanto, essa elevação não eliminou os desafios da sua concretização. 
Pelo contrário, ampliou-os. A linguagem da dipnidade é, por natureza, 
marcada por ambiguidade, vagueza e porosidade. 

Toda linguagem possui em certa medida problemas de sentido (ambiguidade), alcance 
(vagueza) e conteúdo (porosidade). A ambiguidade mais se aproxima da qualidade da 
informação, a vagueza da sua quantidade e a porosidade à variabilidade de seu conte­
údo com o tempo. Na verdade, estas três características estão "necessariamente pre­
sentes em qualquer forma de comunicação humana", não sendo, portanto, defeitos. 
Estes, na verdade, seriam as laclmas e inconsistências no discurso. Tais características 
da linguagem se tomam mais desafiadoras em um ambiente caracterizado pela com­
plexidade e contingência. A complexidade reside no fato de que sempre haverá mais 
possibilidades do que aquelas que podem ser realizadas, ao passo que a contingência 
significa a substituição de qualquer das possibilidades por outras não previstas 
ADEODA TO, João Maurício. Uma teoria retórica da norma jurídica e do direito 
subjetivo. São Paulo: Noeses, 2014, p. 209-2] O. 


